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PORTARIAS

AVISO DE LICITAÇÃO

RESOLUÇÃO CMDCA

PORTARIA Nº 010/FPS/PMJP/2017

“Dispõe sobre a regulamentação do reajuste do salário para servidor 
municipal ativo e inativo e pensão por morte e dá outras providências.”

		  O Diretor-Presidente do Fundo de Previdência 
Social de Ji-Paraná, estado de Rondônia, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Lei Municipal Nº 1403/05 e suas alterações, e 
de acordo com o que dispõe os artigos 18 e 20 da Lei Completar nº 
101/00 de 04 de maio de 2000, art. 15 da Lei Federal n.º 10.887, de 
18 de junho de 2004 e o Decreto 8.948 de 29 de Dezembro de 2016, 
do Governo Federal que reajustou o salário mínimo nacional e, ainda, 
a Portaria Interministerial MTPS/MF nº. 8, de 13 de janeiro de 2017 
edita o seguinte:

R E S O L V E:
		  Art. 1º A partir de 1º de Janeiro de 2017, não 
terão valor inferior a R$ 937,00 (Novecentos e trinta e sete reais), os 
benefícios correspondentes a aposentadorias, auxílio doença, salário 
maternidade, auxílio-reclusão e pensão por morte, os quais foram 
concedidos pela média aritmética conforme o art. 1º da Lei Federal 
nº 10.887, de 18 de junho de 2004 mantidos por este Fundo de Previ-
dência Social do Município de Ji-Paraná – F.P.S., e serão reajustados 
em 6,58% (seis inteiros e cinquenta e oito décimos por cento).
		  § 1º Os benefícios a que se refere o caput, 
concedidos pelo Fundo de Previdência Social do Município de Ji-Pa-
raná – F.P.S., com data de início a partir de 1º de fevereiro de 2016, 
serão reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo 
I deste Decreto.

		  § 2º Para os benefícios majorados devido à 
elevação do salário mínimo para R$ 937,00 (Novecentos e trinta 
e sete reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da 
aplicação do reajuste de que tratam o caput e o § 1º.

		  Art. 2º O valor da cota do salário-família por 
filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) anos de 
idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2017, 
é de:

		  I - R$ 44,09 (quarenta e quatro reais e nove 
centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 
859,88 (oitocentos e cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos);

		  II - R$ 31,07 (trinta e um reais e sete centavos) 
para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 859,88 
(oitocentos e cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos) e igual 
ou inferior a R$ 1.292,43 (um mil duzentos e noventa e dois reais e 
quarenta e três centavos).

		  § 1º Para fins do disposto neste artigo, consi-
dera-se remuneração mensal do segurado o valor total do respectivo 
salário-de-contribuição, ainda que resultante da soma dos salários-de-
contribuição correspondentes a atividades simultâneas e cumulativas 
autorizadas em lei.

		  § 2º Todas as importâncias que integram o 
salário-de-contribuição serão consideradas como parte integrante da 
remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de 
férias previsto no inciso XVII do art. 7º da Constituição, para efeito 
de definição do direito à cota do salário-família.

		  Art. 3º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de 
janeiro de 2017, será devido aos dependentes do segurado cujo salário-
de-contribuição seja igual ou inferior a R$ 1.292,43 (um mil duzentos 
e noventa e dois reais e quarenta e três centavos), independente da 
quantidade de contratos e atividades exercidas.

		  Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro 
de 2017.
		  Registre, publique e cumpra-se.

Ji-Paraná, RO, 11 de Janeiro de 2017.

Evandro Cordeiro Muniz
Diretor-Presidente do FPS

Decreto nº. 0019/GAB/PMJP/2013

PORTARIA Nº 011/FPS/PMJP/2017

“Dispõe sobre a retificação da Portaria n° 0209/FPS/PMJP/2014, que 
trata da Aposentadoria por Invalidez Permanente concedida em favor 
da servidora Sra. Ireni Silva Mota”.

           O Diretor-Presidente do Fundo de Previdência Social de Ji-Pa-
raná, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal 
Nº 1403/05 e suas alterações,

Resolve,

           Art. 1º. Retificar a Portaria n°. 0209/FPS/PMJP/2014, para 
fundamentar o Ato de Aposentadoria por Invalidez concedida à 
servidora-segurada Sra. IRENI SILVA MOTA, portadora do RG n° 
380.756 SSP/RO e inscrita no CPF de n° 340.524.702-06, ocupante do 
cargo de Agente de Portaria, com carga horária de 40 horas semanais, 
matricula n° 11804, lotada na Secretaria Municipal de Educação – 
SEMED, admitida em 04/03/2002, estatutária a partir de 01/08/2005, 
e com proventos proporcionais a 7124/10950 dias (correspondente 
a 65% do tempo de serviço exigido) calculados com base na Média 
Aritmética Simples de 80% das maiores remunerações de contribui-
ções, tendo em vista o que consta no Processo n° 0422/2014, e de 
conformidade e fundamentado no Artigo 40, § 1º, inciso I, c/c §§ 2°, 
8°, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº. 41/2003, c/c o artigo 29, §§ 1° e 2°, e artigo 57 da 
Lei Municipal Previdenciária nº. 1.403/2005 de 20 de Julho de 2005.
 

Art. 2º. O Fundo de Previdência Social do Município de Ji-Paraná - 
FPS continuará, portanto, revisando os proventos de aposentadoria, 
na mesma data em que se der o reajuste dos benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social – RGPS (§ 8º do Art. 40 da Constituição 
Federal de 1988, c/c o artigo 57, parágrafo único, da Lei Municipal 
Previdenciária n° 1.403/2005, de 20 de Julho de 2005).

Art. 3º. Revoga-se a Portaria nº. 0209/FPS/PMJP/2014, de 20 de 
Outubro de 2014.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo 
seus efeitos retroagidos à data da inativação da servidora, em 20 de 
Outubro de 2014.

		  Registre, publique e cumpra-se.

Ji-Paraná, RO, 20 de Janeiro de 2017.

Evandro Cordeiro Muniz
Diretor-Presidente do FPS

Decreto nº. 0019/GAB/PMJP/2013

PORTARIA Nº 012/FPS/PMJP/2017

“Dispõe sobre a concessão do benefício de Aposentadoria Voluntária 
por Idade em favor da servidora Edna Maria Tasquini Silva”

		  O Diretor-Presidente do Fundo de Previdência 
Social de Ji-Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pela 
Lei Municipal Nº 1403/05 e suas alterações,

R E S O L V E:

		  Art. 1º. Conceder o benefício de Aposentado-
ria Voluntária por Idade com proventos proporcionais ao tempo de 

ANEXO I
FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS 
DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO, 
APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2017 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE (%) 
Até janeiro de 2016 6,58

em fevereiro de 2016 4,99
em março de 2016 4,01
em abril de 2016 3,55
em maio de 2016 2,89
em junho de 2016 1,89
em julho de 2016 1,42
em agosto de 2016 0,77
em setembro de 2016 0,46
em outubro de 2016 0,38
em novembro de 2016 0,21
em dezembro de 2016 0,14

serviço, em favor da servidora EDNA MARIA TASQUINI SILVA, 
brasileira, portadora do RG n° 58.624 SSP/MG, e inscrita no CPF 
de n° 421.388.922-04, cadastro/matrícula n° 27081, no cargo de 
Agente Comunitário de Saúde, com carga horária de 40 horas sema-
nais, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, admitida 
em 08/08/2000, estatutária a partir de 01/08/2005, com proventos 
proporcionais a 7477/10950 dias, equivalente a 68,28% do tempo 
exigido, calculados considerando a média aritmética simples de 80% 
(oitenta por cento) das maiores remunerações, tendo em vista o que 
consta do Processo nº. 0989/2016 e por força do Artigo 40, § 1º, 
inciso III, alínea “b” da Constituição Federal de 1988, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41/2003, c/c o 
artigo 32, incisos I, II e III da Lei Municipal Previdenciária 
nº. 1.403/2005 de 20 de Julho de 2005.

		  Art. 2º. O Fundo de Previdência Social do 
Município de Ji-Paraná – F.P.S. efetivará a revisão dos proventos de 
aposentadoria, na mesma proporção e na mesma data, sempre que 
se der o reajuste dos benefícios do R.G.P.S. (Art. 1° da Lei Federal 
nº 10887/2004), e passará a custear a servidora a contar de 01° de 
Fevereiro de 2017.

		  Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, com efeitos validos a partir do dia 01° de Fevereiro 
de 2017.

		  Registre, publique e cumpra-se.

Ji-Paraná, RO, 25 de Janeiro de 2017.

Evandro Cordeiro Muniz
Diretor-Presidente do FPS

Decreto nº. 0019/GAB/PMJP/2013

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS

N. 002/CPL/PMJP/RO/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 7980/16/SEMOSP

A Prefeitura Municipal de Ji-Paraná, através de seu Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados que fará na forma 
do disposto na Lei Federal n. 10.520/02, Lei Municipal n. 1401/05, Lei 
Federal n. 8.666/93 e suas alterações, LC n. 123/06, Decreto Munici-
pal n. 6566/16 e legislações vigentes, LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 
POR ITEM, com COTA RESERVADA DE ATÉ 25% PARA ME/
EPP, cujo objeto é o Registro de Preços para futura e eventual 
aquisição de material de consumo (pneus, câmaras e protetores), 
atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Públicos. Valor Estimado: R$ 451.865,66 (quatrocentos e 
cinquenta e um mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e sessenta e 
seis centavos), tudo conforme disposto no Edital. Data de abertura: 15 
de fevereiro de 2017, às 10:00 horas, (Horário de Brasília-DF), no 
endereço eletrônico: http://www.comprasgovernamentais.gov.br, 
local este, onde poderá ser lida e retirada cópia completa do Edital.

Ji-Paraná, 01 de fevereiro de 2017.

Jackson Junior de Souza
Pregoeiro

Decreto nº 6919/GAB/PM/JP/17

RESOLUÇÃO Nº 002/CMDCA/2017

Dispõe sobre a convocação da 5ª Suplente da 8ª Eleição do Conse-
lho Tutelar realizada na data de 04 de outubro de 2015, conforme 
disposto no Edital n° 003/CMDCA/2015.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente                             
- CMDCA de Ji-Paraná/RO, no uso de suas atribuições legais e, de 
acordo com o Art. 139 da Lei Federal n°. 8.069 de 13 de Julho de 
1990 c/c Art. 8° - XIX da Lei Municipal n° 2472/13, bem como nas 
disposições contidas na resolução n° 75 do Conselho Nacional dos 
Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA.

CONSIDERANDO: Que o Conselho Tutelar é órgão permanente 
e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, conforme 
disposto em Lei Federal 8.069 de 13 de Julho de 1990 (Estatuto da 
Criança e do Adolescente – ECA texto Art. 131).

CONSIDERANDO: Que o Conselho Tutelar deverá ser composto 
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por 05 (cinco) membros conforme disposto no Art. 132 na Lei Federal 
8.069 de 13 de Julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente 
– ECA) e Art. 15 da Lei Municipal n°. 2472/2013.

CONSIDERANDO: O Ofício n°0021/2°CTJP/2017 o qual informa 
a programação de férias dos Conselheiros Tutelares do 2º distrito.

CONSIDERANDO: Que a 1ª Suplente da 8° Eleição do Conselho 
Tutelar senhora Suzana Theotônio da Silva convocada mediante 
Resolução nº 001/CMDCA/2017 não se apresentou perante este 
Conselho para tomar posse.

CONSIDERANDO: Que a 2ª Suplente da 8° Eleição do Conselho 
Tutelar senhora Regina Helena Coser não poderá assumir no prazo 
solicitado, uma vez que se encontra em outro Estado por motivo 
de viajem. 

CONSIDERANDO: Que a 3ª Suplente da 8° Eleição do Conselho 
Tutelar senhora Maria José de Andrade Souza não poderá assumir 
no prazo solicitado, uma vez que está acompanhando o filho que se 
encontra em tratamento de saúde em outro Estado. 

CONSIDERANDO: Que a 4ª Suplente da 8° Eleição do Conselho 
Tutelar senhora Maheli Lorena da Costa Silva não poderá assumir 
no prazo solicitado por motivo de estudo. 

RESOLVE:
	
Art. 1° - Convocar a 5ª Suplente da 8° Eleição do Conselho Tutelar 
senhora Marluce Messias Correa, que tem o prazo (03) três dias 
úteis a contar da data de publicação desta, para apresentar-se perante 
este Conselho. A mesma exercerá a função por um período de 30 
(trinta) dias, contados a partir do dia 01 de fevereiro de 2017, tendo 

em vista que a Conselheira Tutelar “Titular” Senhora Maurízia 
Gomes de Oliveira estará de férias no período 01 de fevereiro de 
2017 e 02 de março de 2017, conforme Ofício nº 0021/2ºCTJP/2017 
de 18 de janeiro de 2017.

Art. 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário.

Ji-Paraná, 01 de fevereiro de 2017.

Registre-se
Publique-se

Francisco Marcos Gomes da Páscoa
PRESIDENTE BIÊNIO 2016/2018

DECRETO N. 5909/GAB/PM/JP/2016


